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Grupo Parlamentar 

 

 

Ex.mo Senhor Presidente da Comissão de 

Economia, Obras Públicas e Habitação, 

Deputado Miguel Santos 

 

S. Bento, 17 de dezembro de 2024 

Assunto: Audição, com caráter de urgência, do ministro das Infraestruturas e 

Habitação sobre os custos de construção do novo aeroporto de Lisboa para o Estado 

  

O ministro das Infraestruturas e da Habitação, Miguel Pinto Luz, garantiu em maio que o 

novo aeroporto de Lisboa, a ser construído no Campo de Tiro de Alcochete, não iria 

representar qualquer custo para os contribuintes. O ministro garantiu que o investimento 

partirá exclusivamente da concessionária, a empresa francesa Vinci. Em entrevista à CNN 

Portugal, a 15 de maio de 2024, Miguel Pinto Luz sublinhou que “naturalmente é a própria 

concessão que terá que pagar o aeroporto”. Acrescentou ainda que “a Vinci é uma empresa 

que detém uma concessão. A concessão é do Estado. Os aeroportos são do Estado. E, 

portanto, a construção tem que ser fruto da geração de recursos financeiros da própria 

concessão, da própria atividade da Vinci no atual e no novo aeroporto”. 

De seguida elencou um conjunto de receitas que contribuiriam para esse financiamento 

exclusivo por parte da concessionária. A terminar essa parte, a jornalista questionou “nas 

contas que estão feitas – ou estarão feitas, por esta altura – sob a forma de financiar o novo 

aeroporto, através dos exemplos que me está a dar, são verbas suficientes para pagar toda 

a infraestrutura?”. A resposta do ministro Pinto Luz foi perentória: “claro, foi isso que lhe 

disse”. 
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Mais à frente na entrevista, o ministro voltou a afirmar que não admitia que o Estado 

deixasse de receber algumas das taxas aeroportuárias para as ceder à Vinci de forma a 

financiar a obra, garantindo que a obra seria feita “sem tirar ao Estado as receitas que lhe 

cabem nesse retorno da concessão que hoje lhe é devido”, repetindo que “a Vinci – como 

lhe digo – é uma empresa que detém uma concessão. E a concessão é que tem que pagar 

o novo aeroporto”. À pergunta da jornalista se nem vê de outra forma, a resposta foi 

novamente perentória: “não vejo outra forma”. 

As declarações do ministro Miguel Pinto Luz não deixaram qualquer margem para 

dúvidas. No entanto, hoje, 17 de dezembro de 2024, o ministro das Finanças, Joaquim 

Miranda Sarmento deu declarações que correspondem a uma mudança de política do 

governo, considerando que não se pode excluir que o Estado não seja chamado a pagar, 

pelo menos em parte, o novo aeroporto. As declarações foram efetuadas aquando da 

entrega, pela concessionária aeroportuária ANA, do relatório inicial de encargos para a 

construção do novo aeroporto Luís de Camões. 

Estamos perante uma incoerência nas declarações dos dois ministros referidos e de mais 

uma despesa acrescida para o Estado e para os contribuintes portugueses no âmbito da 

concessão dos aeroportos portugueses à Vinci. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais, o Grupo Parlamentar do 

Bloco de Esquerda requer a audição com caráter de urgência, do ministro das 

Infraestruturas e Habitação sobre o relatório inicial (High Level Assumption Report) 

entregue pela ANA ao Governo e os custos de construção do novo Aeroporto Luís de Camões. 

 

 

 

A Deputada do Bloco de Esquerda, 

Marisa Matias 

http://www.beparlamento.net/

